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Rádio Senado valoriza cultura e participação do ouvinte em �Coisas do Brasil�
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País precisa de choque de
otimismo, afirma Francelino

PÁGINA 2

Projeto acaba, em cinco anos, com
exportação de madeira da Amazônia

Fundo deve garantir recursos
para recuperar São Francisco

PÁGINA 4

Exportação de madeira extraída da Amazônia Legal será proibida se aprovado o projeto de Romero Jucá

Va lada res
já obteve

aprovação da
PEC no Senado

Proposta de emenda constitucional de Antonio Carlos
Valadares institui o Fundo para Revitalização Hidroambiental
e Desenvolvimento Sustentável da Bacia do São Francisco.

Pode ser suprimido o prazo para a conversão dos regimes previdenciários de
estados e municípios ao regime geral da Previdência Social, gerenciado pelo

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Prefeituras podem ter mais
prazo para acerto com INSS

PÁGINA 3

Proposta cria consórcio
de estado e município

Informação
para prefeito
obter verbas

Projeto de Geraldo Althoff autoriza estados, municípios e o
Distrito Federal a constituir consórcios para realizar serviços

públicos, atividades e obras de interesse comum.

Ademir Andrade: poucos
conhecem exigências do
governo federal

PÁGINA 3

PÁGINA 3

Governo deve informar
prefeituras sobre como receber

verbas, segundo projeto
de Ademir Andrade.

Rooservelt Pinheiro

José Cruz
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Os transtornos de mercado e
solavancos vividos pela economia
no atual momento não assustam
os brasileiros, que já demonstra-
ram ser capazes de enfrentar as
piores adversidades e de vencê-
las. O que o Brasil mais necessita,
nessa hora de dificuldades, é de
um �choque de otimismo�, como
o que foi deflagrado no país, a
partir de 1956, pelo presidente
Juscelino Kubitschek de Oliveira.

As afirmações são do senador
Francelino Pereira (PFL-MG), um
dos integrantes da comissão par-
lamentar encarregada de coorde-
nar  uma série de eventos em ho-
menagem ao centenário de nasci-
mento de JK.

� Quem quer que seja o próxi-
mo presidente da República, e
quaisquer que sejam as dificulda-
des vividas pelo país, devemos, to-
dos, buscar inspiração no exem-
plo de  Juscelino Kubitschek, que

Otimismo de JK deve inspirar país
na superação da crise, diz Francelino

Senador destaca legado de confiança e determinação deixado por Juscelino, que será
homenageado no dia 12 de setembro, em comemoração ao centenário de seu nascimento

não somente construiu Bra-
sília, mas deflagrou no Brasil
uma revolução de otimismo,
que serviu para consolidar a
nação e abrir novos caminhos
� afirmou.

Francelino Pereira, em en-
trevista concedida à Agência
Senado, disse que no dia 12
de setembro, às 11h, o Con-
gresso Nacional estará pres-
tando uma homenagem ao ex-
presidente, no aniversário de
100 anos do seu nascimento.

� Faremos uma sessão so-
lene, no Plenário do Senado,
com poucos discursos, mas
com muita manifestação de
alegria ao homem que surpre-
endeu o Brasil pelo seu
voluntarismo e determinação de
transformá-lo numa nação que
agora merece o olhar do mundo
inteiro � disse o senador.

Ao comentar o atual quadro de

dificuldades vivido pelo país, em
vésperas de eleições, Francelino
Pereira observou que ninguém
acreditava também na construção
de Brasília e muitos ficaram contra

Desde o dia 6 de julho
a propaganda eleitoral
foi liberada com restri-
ções e normas estabele-
cidas pela Justiça Eleito-
ral, que é responsável por
receber denúncias de irregulari-
dade. O candidato será notifica-
do e ficará sujeito a multa se não
recolher o material.

Não é permitida a veiculação
de propaganda eleitoral, sob
qualquer forma (cartazes, picha-
ções, inscrições a tinta e outras),
em bens públicos, tapumes de
obras ou prédios públicos, pos-
tes de suporte de sinais de trá-
fego, árvores e jardins localiza-
dos em áreas públicas, postes
públicos, viadutos, passarelas e

pontes.
É permitida a propa-

ganda em bens particu-
lares, desde que autori-
zada pelo responsável
ou proprietário.

Está liberada a propaganda
mediante a fixação de placas, fai-
xas e assemelhados nos viadu-
tos, passarelas, pontes e postes
públicos que não sejam suporte
de sinais de tráfego, desde que
não lhes cause dano ou dificulte
seu uso e o bom andamento do
trânsito. Também é permitida a
colocação de bonecos e cartazes
não fixos ao longo da via públi-
ca, sem que cause dificuldades
ao trânsito.

Fonte: TSE

Faltam
52 dias
para as
eleições

O programa Coisas do Brasil, que
vai ao ar das 6h às 8h, estendendo-
se até as 9h a partir da semana que
vem, é a nova atração da Rádio
Senado. Apresentado por Masca-
renhas de Morais e produzido por
Kátia Sartoro, o programa leva
música, notícias e novidades sobre
esporte e cultura para as regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste e
para o norte de Minas Gerais.

Transmitido em ondas curtas na
freqüência 5.990 kwz, na faixa de
49 metros, o programa recebe car-
tas de ouvintes de todo o país,
com histórias curiosas, relaciona-
das com terror, assombração ou
folclore. As cartas são lidas no
quadro �Acredite se puder�, que
conta com o trabalho do opera-
dor Zé Leite. Num outro quadro,
�A música da minha vida�, ouvin-
tes mandam relatos associados a
músicas que tiveram significado
em suas vidas, ocasião em que a
canção é executada.

No quadro sobre esporte, o re-
pórter Manoel Gomes atualiza os
ouvintes com as últimas novida-
des nessa área.

aquele projeto.
Essa descrença, conti-

nuou, ocorreu mais recen-
temente também com a Se-
leção Brasileira de Futebol,
que saiu daqui desacredi-
tada e trouxe-nos da Copa
do Mundo, no Japão, o
pentacampeonato, graças
à confiança, à garra e ao oti-
mismo do técnico e dos jo-
gadores.

� Precisamos, agora,
dessa confiança e desse oti-
mismo para enfrentar as di-
ficuldades econômicas, re-
petindo aqui e agora as li-
ções que nos foram legadas
por Juscelino � disse.

Quando as urnas forem
abertas em outubro, qualquer que
seja o vencedor, Francelino apon-
tou que ele encontrará em JK fon-
te de inspiração, �pelas metas que
traçou para a grandeza do Brasil�.

�Coisas do Brasil�
é nova atração

da Rádio Senado

Francelino: Brasil precisa de �choque de
otimismo�, como o deflagrado por JK em 1956

O público mineiro
tem se surpreendido
com a presença do
Senado no 3º Salão
do Livro de Minas
Gerais, seja pelos bai-
xos preços dos livros
com leis recente-
mente aprovadas,
seja pela qualidade
dos livros do Conse-
lho Editorial. Isso
porque muitos dos visitantes do
salão confessam que não espera-
vam encontrar um estande do
Senado em um evento literário.

Esse foi o caso de Leony de Car-
valho, diretora da Biblioteca Pú-
blica Municipal de Nova Lima, que
se interessou por 12 títulos do
Conselho Editorial para ampliar o
acervo da biblioteca. Depois de

passar cerca de uma
hora no estande, ela
comprou o livro O Di-
nheiro Brasileiro, edi-
tado em conjunto pelo
Senado e pelo Banco
Central do Brasil (BC),
apresentando todas as
cédulas e moedas que
o país já teve desde a
criação do BC, em 1964.

� As publicações do
Senado nos interessam, pois
estamos complementando nosso
acervo com obras para pesquisa
e livros mais antigos, que não po-
dem ser adquiridos em editoras
comerciais � afirmou.

OUTRAS OBRAS
Em conversa com funcionários

do Senado, Leony também foi ori-
entada a fazer um contato instituci-

onal com a Subsecretaria de Edições
Técnicas para receber outras obras
para a biblioteca, como a Galeria de
Brasileiros Ilustres e A História dos
Símbolos Nacionais, entre outras
que despertaram sua atenção. O di-
retor da Subsecretaria de Edições
Técnicas, Raimundo Pontes Neto,
informou à diretora que a bibliote-
ca de Nova Lima, que fica na região
metropolitana de Belo Horizonte,
pode, assim, receber as obras edita-
das pela Secretaria Especial de
Editoração e Publicações tão logo
elas sejam lançadas.

Segundo a diretora, a bibliote-
ca de Nova Lima, fundada em
1972, reúne em seu acervo qua-
se 40 mil volumes e tem 12,5 mil
usuários cadastrados, que fazem
cerca de 7 mil consultas e em-
préstimos por mês.

Publicações legislativas atraem leitores em MG
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Os prefeitos muni-
cipais podem vir a
responder por cri-
me de responsabili-
dade se deixarem de
entregar às câmaras
municipais e aos tri-
bunais ou conse-
lhos de contas, até
o dia 20 de cada
mês, o repasse dos
recursos vincula-
dos ao Poder Le-
gislativo, conforme projeto do
senador Francisco Escórcio
(PMDB-MA) que será examina-
do pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
em caráter terminativo.

A preocupação do senador,
conforme ele justifica em sua
proposta, é dar eficácia ao arti-
go 168 da Constituição. Esse dis-
positivo determina que os recur-
sos correspondentes às dotações
orçamentárias, compreendidos
os créditos suplementares e es-
peciais, destinados aos órgãos
dos Poderes Legislativo e Judici-
ário e do Ministério Público, se-

O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO)
apresentou projeto
de lei autorizando o
Poder Executivo a
utilizar recursos do
Fundo Nacional de
Segurança Pública
(FNSP) para comple-
mentar a remunera-
ção dos policiais ci-
vis e militares que
atuam na Região In-
tegrada de Desenvolvimento do
Distrito Federal e Entorno (Ride),
de forma a igualá-la àquela fixada
para os policiais civis e militares
do Distrito Federal.

Mauro lembra ter havido, em
abril passado, promessa do presi-
dente Fernando Henrique, sensi-
bilizado com a situação de inse-
gurança dos habitantes do Entor-
no, de providenciar recursos fe-
derais para complementar a re-
muneração dos policiais civis e

rão repassados aos
órgãos competen-
tes até o dia 20 de
cada mês.

De acordo com
Francisco Escórcio,
a aprovação de seu
projeto contribuirá
para harmonizar os
efeitos da descen-
tralização da ação
do poder público
introduzida pela

Constituição de 1988, que levou
a um aumento da importância
das câmaras municipais. De ór-
gãos quase puramente homolo-
gatórios das decisões do prefei-
to, sem qualquer poder mais efe-
tivo, elas foram se transforman-
do em reais canais de represen-
tação popular e de controle e fis-
calização da administração mu-
nicipal, argumenta o senador.

No entanto, alerta Escócio,
�esse oportuno dispositivo� da
Constituição permanece, até o
momento, sem sanção pelo seu
descumprimento e, como tal, sem
efetividade.

Punição a prefeito que atrasar
recursos do Poder Legislativo

militares da região,
muito inferior aos
salários dos poli-
ciais do DF.

Ainda segundo o
senador, a gratifica-
ção de R$ 500 so-
mente foi paga por
seis meses, sem mai-
ores explicações.
�Para criar um me-
canismo permanen-
te de melhoria sala-

rial para os policiais da região,
apresentei o presente projeto de
lei, autorizando o repasse de re-
cursos do FNSP, criado em 2001.�

O projeto tramita na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) em regime de decisão
terminativa, o que dispensa a vo-
tação da matéria pelo Plenário do
Senado, exceto se houver recur-
so apresentado por um décimo
dos senadores (9) no prazo regi-
mental de cinco sessões.

Mauro quer melhor salário
para policiais do Entorno

A proposta de Mauro
Miranda está

tramitando na CCJ

 Francisco Escórcio
destaca papel das

câmaras municipais

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) deve analisar em caráter
terminativo, ainda neste semes-
tre, projeto de lei do senador
Carlos Wilson (PTB-PE) que su-
prime o prazo para que estados
e municípios procedessem à con-
versão de seus regimes previden-
ciários ao regime geral de Previ-
dência Social, gerenciado pelo
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS).

Carlos Wilson esclarece que a
Lei 9.796, de 1999, fixou prazo de
18 meses para que os governos
estaduais e municipais acertas-
sem suas contas junto ao INSS.
Esse período foi ampliado por
meio de medida provisória por
mais 18 meses, mas esgotou-se no
último dia 6 de maio. O senador
destaca que, até maio passado,

Fim de prazo para acerto de município com INSS
Carlos Wilson argumenta que, dada a complexidade da conversão dos sistemas municipais e estaduais ao regime

geral de Previdência, apenas 112 entes da Federação puderam cumprir exigência estabelecida em 1999

apenas 20 estados, o Distrito Fe-
deral e 91 municípios � incluin-
do 11 capitais � haviam proces-
sado requerimento de compen-
sação financeira junto ao INSS.

� Ou seja, apenas 112 entes da
Federação em um total de 5.533
encontram-se em situação regu-

lar. Portanto, 98% dos entes da
Federação ainda estão por regu-
lamentar a compensação financei-
ra dos regimes previdenciários.

Para o senador, essa situação
foi provocada pela complexidade
da conversão dos regimes previ-
denciários. O cuidado nesse pro-
cesso, afirma ele, é fundamental,
já que esse acerto de contas per-
durará indefinidamente.

Como o prazo estabelecido mos-
trou-se, segundo o senador, ine-
xeqüível, e diante do vazio legal
deixado pela impossibilidade de
reedição da medida provisória so-
bre o assunto, o senador argu-
menta que a aprovação de um
projeto de lei retirando o prazo
inicialmente estipulado é a melhor
forma de resolver a situação de
maneira adequada.

Para Carlos Wilson, melhor forma
de resolver o problema é suprimir

o prazo mediante projeto de lei

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deverá
apreciar neste segundo semestre
projeto do senador Ademir An-
drade (PSB-PA) que obriga o go-
verno federal a divulgar informa-
ções necessárias sobre como uma
prefeitura deve fazer para rece-
ber verbas transferidas da União
para os municípios. O senador diz
que a burocracia é tamanha que
só algumas grandes prefeituras sa-
bem como proceder para se can-
didatar a verbas dos programas
federais.

A divulgação dos procedimen-
tos irá beneficiar as pequenas pre-
feituras e pode colocar um fim à
�manipulação política� das verbas,
que só beneficiam aliados políti-
cos de quem está no poder, sus-

Estados, municí-
pios e o Distrito Fede-
ral poderão constituir
consórcios destinados
a implementar políti-
cas de desenvolvi-
mento, com destaque
para a realização de
serviços públicos, ati-
vidades e obras de in-
teresse comum. É o
que determina proje-
to do senador Geral-
do Althoff (PFL-SC), já aprovado
em decisão terminativa pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e que, atualmente,

tenta Ademir Andra-
de. Segundo o proje-
to, até a Voz do Brasil
terá de alertar os pre-
feitos sobre a publi-
cação, no Diário Ofi-
cial da União, das
normas para quem
quer se candidatar a
um repasse federal.

� Somente uns
poucos privilegiados
conhecem  as exigên-
cias feitas pelos diversos órgãos
do governo federal para obter re-
cursos e se candidatar a progra-
mas, convênios, financiamentos,
repasses especiais e subsídios pre-
vistos no Orçamento da União �
pondera Ademir Andrade.

 O projeto determina que todos

Prefeituras devem ser informadas sobre verbas

se encontra na Co-
missão de Trabalho,
Administração e
Serviço Público da
Câmara, aguardan-
do votação.

A relatora do
projeto na CCJ, se-
nadora Maria do
Carmo Alves (PFL-
SE), considera a
formação de con-
sórcios benéfica

para o desenvolvimento regional,
lembrando que a união entre es-
tados e municípios poderá redu-
zir custos na aquisição e produ-

ção de bens e serviços.
A senadora salientou que inicia-

tivas intergovernamentais, como
a sugerida, poderão ser respon-
sáveis pela preservação do patri-
mônio turístico comum entre es-
tados e municípios. Ela acha tam-
bém que os consórcios passariam
a ser instrumentos fundamentais
para a solução de problemas ad-
ministrativos enfrentados por re-
giões metropolitanas.

Para Geraldo Althoff, os consór-
cios públicos têm como objetivo
principal otimizar o uso de recur-
sos e buscar maior eficiência e ra-
cionalidade administrativa.

os órgãos que libe-
ram verbas para es-
tados e municípios
terão 15 dias, de-
pois de sancionado
o Orçamento da
União, para divulgar
as orientações so-
bre acesso às trans-
ferências voluntá-
rias do governo fe-
deral. A proposta
está sendo relatada

pelo senador Fernando Ribeiro
(PMDB-PA), o qual deve apresen-
tar seu parecer logo que encerrar
o recesso parlamentar deste mês.

Ademir alega que prefeituras sem
apoio político acabam nas mãos de
empresas lobistas de Brasília para
receber alguma verba.

Estados e municípios poderão formar consórcios

Ademir Andrade alega
que algumas prefeituras

contratam lobistas

Maria do Carmo Alves
afirma que medida

permite reduzir custos
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O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando questões
de interesse público. As desta edição foram veiculadas pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800-61-2211 � e autorizando a publicação.

Jéfferson Almeida Alves (Aral Moreira-MS)

Por que cada estado não pode criar o seu próprio salário mínimo?

O senador Geraldo Cândido (PT-RJ) responde: o salário mínimo é
constitucional, não pode ser criado nos estados, mas cada um pode definir o seu piso
salarial a partir do valor decretado pelo governo federal. O estado do Rio de Janeiro,
por exemplo, no governo anterior, definiu o menor piso do salário estadual em R$
220. E assim qualquer governante pode encaminhar proposta à Assembléia Legislativa,
que aprova uma lei determinando o menor salário pago naquele estado.

Marcelo Nunes Pereira (Itaperuna-RJ)

É legal a prefeitura ficar mais de um ano sem pagar o PIS/Pasep e não incorporar
aos salários as gratificações por insalubridade?

O senador Roberto Saturnino (PT-RJ) responde: reter o PIS/Pasep está
completamente fora da lei. Quanto aos adicionais por insalubridade, dependem da
Justiça do Trabalho, que é quem julga o mérito desse tipo de gratificação. Se você
se sentir prejudicado com relação a esses direitos, deve procurar a junta trabalhista
mais próxima ou o Tribunal Regional do Trabalho do Rio de Janeiro. Lá obterá
informações acerca do procedimento que deve realizar para resolver o caso.

A Câmara dos Depu-
tados deverá apreciar,
provavelmente ainda
neste semestre, projeto
de lei de autoria do se-
nador Tião Viana (PT-
AC) que amplia o con-
trole sobre os produtos
saneantes domissani-
tários (inseticidas, rati-
cidas, desinfetantes e de-
tergentes). Segundo o
senador, em 1997, esses
produtos foram responsáveis, no
Brasil,  pela intoxicação de 11.293
pessoas, das quais 566 morreram.

A proposta de Tião Viana, já apro-
vada no Senado, altera o artigo 57
da Lei nº 6.360, de 23 de setembro
de 1976, destacando que os sanean-
tes domissanitários serão classifica-
dos segundo o risco que apresen-
tem para a saúde e a vida das pesso-

Os moradores de re-
servas extrativistas e
parques florestais po-
dem passar a contar
com um auxílio finan-
ceiro da União. O se-
nador Sebastião Ro-
cha (PDT-AP) apre-
sentou projeto de lei
criando o Programa
Especial de Pecúlio
Ambiental, que garan-
te um salário mínimo
mensal a quem comprovar dois
anos de residência nessas áreas

Rocha propõe auxílio para morador de reserva

Inseticida doméstico pode
ter normas mais rigorosas
Projeto de Tião Viana, já aprovado no Senado, tenta reduzir riscos

de produtos responsáveis por grande número de intoxicações

as, atribuindo-se a
cada categoria de ris-
co um símbolo de pe-
rigo correspondente.
Esse símbolo será obri-
gatoriamente empre-
gado nas peças publi-
citárias,  embalagens,
etiquetas, bulas e tam-
bém nos rótulos, nas
instruções de uso e
prospectos referentes
aos produtos.

Determina ainda a proposta que o
fabricante, o distribuidor, o importa-
dor, o vendedor e os responsáveis
pelos meios de comunicação que
descumprirem a nova lei incorrerão
em �crime contra as relações de con-
sumo�, ficando o infrator sujeito às
penas previstas no Código de Defesa
do Consumidor (detenção de um
mês a dois anos e multas).

Segundo o senador Tião Viana,
sua proposta segue recomenda-
ções feitas pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) com o objeti-
vo de reduzir em todo o mundo os
elevados índices de morbidade e
de mortalidade provocados por
esses produtos.

Utilizando-se de dados do Siste-
ma Nacional de Informações Tóxi-
co-Farmacológicas (Sinitox), da
Fundação Oswaldo Cruz, o senador
diz que os saneantes domissani-
tários responderam, em 1997, por
15,7% do total de casos de intoxica-
ção humana registrados no país e
por 15,6% do total de óbitos por in-
toxicação humana. O próprio Si-
nitox, contudo, explica Tião Viana,
reconhece que esses índices podem
ser mais elevados, uma vez que o
sistema de registro não dispõe de
cobertura nacional.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deve examinar em
breve projeto de lei de autoria do
senador Romero Jucá (PSDB-RR)
proibindo a exportação de madei-
ra em tora, prancha ou não-aca-
bada, extraída na Amazônia Legal.
O relator é o senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM), que apre-
sentará substitutivo ao projeto.

Segundo a proposta, a proibi-
ção será em etapas, passando a
total apenas no quinto ano após a
lei entrar em vigor. Jucá argumen-
ta que o desmatamento das flo-
restas brasileiras já atingiu níveis
insustentáveis, em função da ação
das madeireiras, principalmente

Projeto proíbe exportação de madeira da Amazônia
internacionais. �Elas se
aproveitaram da vul-
nerabilidade do poder
público para combatê-
las, promovendo a de-
vastação  de modo cres-
cente e galopante.� O
projeto estabelece que
aos infratores (pessoas
físicas ou jurídicas)
será aplicada a maior
multa prevista na legis-
lação, sem prejuízo da
apreensão da madeira e da ação
penal a que responderão os res-
ponsáveis pela exportação ilegal.

Para o senador, a exportação
indiscriminada de madeira preju-

dica o meio ambien-
te e dilapida as rique-
zas vegetais do Bra-
sil, além de desper-
tar críticas de outros
países, aumentando,
ainda mais, a cobiça
pela Amazônia e por
sua conseqüente in-
ternacionalização.

Romero Jucá res-
salta que seu proje-
to não cria mudan-

ças bruscas na atividade empre-
sarial, uma vez que concede pra-
zo de cinco anos para que os ex-
portadores de madeira possam se
adaptar à nova legislação.

e não receber outro
benefício federal.

Outra exigência
para o recebimento
da �bolsa ambiental�
é a inscrição do be-
neficiário no Progra-
ma Nacional de For-
talecimento da Agri-
cultura Familiar
(Pronaf). Além de
evitar a migração e
assegurar a subsis-

tência dessas comunidades, que
só poderiam explorar algumas

áreas mediante plano de manejo
ambiental, o senador quer que
elas assumam a vigilância, a pre-
servação e o uso sustentável dos
recursos naturais.

� Os moradores passariam a ser
fiscais da floresta, zelando pela
proteção e preservação das espé-
cies �  afirmou. Embora não defi-
na a fonte de financiamento da
�bolsa ambiental�, Rocha defen-
de que governo e instituições de
países ricos passem a colaborar
com recursos para a manutenção
de reservas ambientais.

A vinculação de re-
cursos orçamentários
para recuperar a bacia
do mais importante rio
do Nordeste, o São
Francisco, deve ser
apreciada neste semes-
tre pela Câmara dos
Deputados. Proposta
de emenda à Constitui-
ção (PEC) de autoria
do senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-
SE), aprovada no Senado em abril
e aguardando decisão dos depu-
tados, institui, por 20 anos, o Fun-
do para a Revitalização Hidroam-
biental e o Desenvolvimento Sus-
tentável da Bacia do Rio São Fran-
cisco, formado por 0,5% dos im-
postos arrecadados pela União,
descontadas as participações
constitucionais e as vinculações
de receita.

O objetivo da PEC, com relató-
rio da senadora Maria do Carmo
Alves (PFL-SE), é voltar a garantir
na Constituição verbas para cus-
tear programas e projetos oficiais
de recuperação do chamado Rio
da Integração Nacional, que pos-
sui muitos trechos dos seus 2.700
km assoreados e com as matas
ciliares danificadas.

Nas suas Disposições Transitó-

Fundo para o Rio São Francisco
aguarda decisão da Câmara

rias, a Constituição
de 1946 assegurava
a aplicação de 1%
das �rendas tributá-
rias� do governo fe-
deral para traçar e
executar um plano
de aproveitamento
da Bacia do São
Francisco, lembra
Valadares. Esse dis-
positivo, com dura-
ção de 20 anos, não

foi renovado nas Constituições se-
guintes.

A iniciativa de Valadares deve-
rá garantir recursos estimados em
cerca de R$ 210 milhões por ano,
em valores de 2000. Esse dinheiro
poderá ser usado, segundo um dos
defensores do projeto, o senador
Waldeck Ornélas (PFL-BA), como
contrapartida nacional para
alavancar financiamentos do Ban-
co Mundial e do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID).

A idéia é apoiar o desenvolvi-
mento de projetos que poderão
envolver, entre outras ações, re-
florestamento e recuperação de
matas ciliares, saneamento bási-
co, educação ambiental, melhora-
mento das condições de navega-
bilidade do rio e geração de ener-
gia elétrica.

Valadares pretende
assegurar recursos

na Constituição

Tião Viana: proposta
está de acordo com
orientação da OMS

Romero Jucá lamenta
devastação das

florestas do país

Sebastião Rocha
quer instituir

pecúlio ambiental
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